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Parecer ao Projeto de Lei 179/2010 –Perímetros da Zona Urbana e de Expansão Urbana– Comissão de Desenv. Urbano, Obras, Viação e Transporte


COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE

PROJETO DE LEI No 179/2010

Com a Emenda no 1

RELATÓRIO:

Subscrito pelo Prefeito Homero Barbosa Neto, o Projeto de Lei no 179/2010 define os Perímetros da Zona Urbana, dos Núcleos Urbanos dos Distritos e Expansão do Distrito Sede do Município de Londrina.

Em sua justificativa ao projeto (Of. n° 820/2010), o Prefeito argumenta:

“O conteúdo do presente  Projeto de Lei foi aprovado em Conferência de Leis Complementares do Plano Diretor da Cidade de Londrina, realizada no dia 17 de abril de 2010.

O Projeto institui a Zona Urbana do Distrito Sede, dos Distritos e Expansão Urbana do Município de Londrina, definidas pelos perímetros descritos e demarcados por limites legais das glebas, acidentes geográficos naturais e artificiais, previstos na Lei do Plano Diretor Participativo do Município de Londrina. Todo o restante considera-se Zona Rural do território municipal de Londrina.

O Projeto de Lei em tela, ilustres vereadores, é de enorme importância social. Foi elaborado com o máximo cuidado e especial atenção, observando, principalmente, os anseios e necessidades dos cidadãos londrinenses, obedecendo rigorosamente os princípios legais e constitucionais, em especial a Lei Federal nº 10.257/2001-Estatuto da Cidade, que exige a observância ao princípio da participação popular. O IPPUL, através de uma equipe multidisciplinar, organizou, administrou e executou a formação e constituição do projeto, através da realização de oficinas, reuniões, audiências e conferências, ou seja, a participação popular no processo de construção das leis complementares do Plano Diretor se fez presente.

Destacamos, através deste Projeto de Lei, a importância dada ao desenvolvimento de diversas regiões do município, em especial a Zona Sul, local onde o crescimento habitacional e a densidade estão aumentando visivelmente, com a construção de diversos edifícios, o que culmina no desenvolvimento de outros setores da economia.

A ampliação do perímetro urbano também é observada no limite oeste de Londrina com o município de Cambe, considerando o potencial industrial daquela região e a previsão de interligação entre os municípios de Ibiporã, Londrina e Cambe, através da Avenida Saul Elkind.

Na região sul, a área situada às margens da PR 445 até a estrada dos Coroados, em razão do seu potencial industrial, também, encontra-se em franca expansão.

Diante do exposto, esperamos que o presente Projeto de Lei seja aprovado pelos ilustres vereadores, componentes desse egrégio colegiado municipal, para que possa ser transformado em lei.”

A Comissão de Justiça apresentou a Emenda no 1 ao projeto, indicando, por meio do art. 8o, a revogação da Lei no 7.484, de 20 julho de 1998 (lei que define atualmente os perímetros do Município).

PARECER TÉCNICO:

Conforme os princípios consagrados na Constituição Federação de 1988 (dita Constituição Cidadã), e reafirmados no Estatuto da Cidade, a gestão urbana pode ser definida como um conjunto de atividades e procedimentos que visam garantir a função social da cidade e da propriedade urbana, por meio do ordenamento do uso, da ocupação e da expansão do solo urbano.

A gestão urbana compete aos três níveis governamentais da Federação: União, estados e municípios, sendo, no entanto, este último, o que maior competência possui, na medida em que é de sua responsabilidade a elaboração do Plano Diretor, constitucionalmente reconhecido como o instrumento básico da política urbana.

No âmbito nacional, cabe à Constituição Federal o papel principal como determinador das posturas legais e, no âmbito estadual cabe à Constituição do Estado, respeitadas as disposições da Constituição Federal. No âmbito do município, a matéria é regulada pela lei orgânica municipal. Nesse sentido, prevê a Lei Orgânica do Município de Londrina, em seu art. 5o, inciso XII, que compete ao Município estabelecer normas de edificação, de loteamento, de arruamento e de zoneamento urbano, bem como as limitações urbanísticas convenientes à ordenação de seu território.

Além do Plano Diretor, o município dispõe de um rol de instrumentos urbanísticos que compõem o arcabouço jurídico da gestão urbana, do qual faz parte a lei que define os Perímetros da Zona Urbana e de Expansão urbana.

Nesse contexto, o Executivo apresenta o presente projeto, parte integrante no Plano Diretor Participativo do Município de Londrina-PDPML (Lei no 10.637/2008), plano esse definido como o instrumento básico global da política de desenvolvimento municipal, determinante para todos os agentes públicos e privados que atuam no Município. Fazem parte do Plano Diretor do Município, além da matéria em estudo, as seguintes leis, que devem estar em sintonia:

I - de Uso e Ocupação do Solo Urbano;

II - do Parcelamento do Solo Urbano;

III - de Preservação do Patrimônio Cultural;

IV - do Sistema Viário;

V - Código de Obras e Edificações;

VI - Código de Posturas; e

VII - Código Ambiental.

Ressalte-se, dentre as leis citadas, que o Parcelamento do Solo Urbano (objeto do PL no 265/2010, também em tramitação nesta Casa) tem estreita ligação com o Perímetro da Zona Urbana e de Expansão Urbana, tratado neste projeto. Vejamos alguns dispositivos do PL 265/2010:

“Art. 1o  Esta lei estabelece normas para todo e qualquer parcelamento de solo para fins urbanos, localizado no Perímetro Urbano do Distrito Sede e dos Distritos do Município, observadas, no que couberem, as disposições das legislações federal e estadual pertinentes.

Art. 3o  Esta lei integra as normas da legislação referentes ao uso e ocupação do solo, sistema viário, perímetro da zona urbana, zona de expansão urbana, código ambiental e de preservação cultural do município de Londrina.

Art. 4o  Os parcelamentos para fins urbanos só poderão ser aprovados e executados se localizados na Zona Urbana ou de Expansão Urbana, de acordo com os limites e parâmetros fixados em lei municipal.

§ 1o  Considera-se Zona Urbana, para fins de aplicação desta lei, aquela delimitada pela Lei do Perímetro da Zona Urbana do Distrito Sede do Município e dos Distritos de Espírito Santo, Guaravera, Irerê, Lerroville, Maravilha, Paiquerê, São Luís e Warta. 

§ 2o  Considera-se Zona de Expansão Urbana, para fins de aplicação desta lei, aquela delimitada e definida pela Lei do Perímetro da Zona de Expansão Urbana do Distrito Sede do Município.”

Assim, observa-se que a delimitação das zonas Urbana e de Expansão Urbana influenciarão decisivamente nos parcelamentos de solo a serem aprovados e executados no Município.

Isto posto, cabe tecer alguns comentários que consideramos importantes.

Em vista do crescimento populacional e prolongamento dos núcleos urbanos, o momento vivenciado pelos municípios, como também se observa em Londrina, é o de expansão e redefinição urbana. Por suas características, a Zona Urbana difere-se da Zona Rural pelo preenchimento dos requisitos de infraestrutura essenciais previstos no Código Tributário Nacional (o art. 32 do Código Tributário Nacional, ao definir o Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU, elege o critério da localização, ou seja, se o imóvel está localizado dentro do perímetro urbano ele é urbano), devendo a referida área municipal ser dotada de melhoramentos urbanos, conforme especifica o § 1o do citado artigo.

Também diferente da zona rural, a Zona de Expansão Urbana tem o escopo de receber novas edificações e equipamentos urbanos, no normal crescimento das cidades e vilas. Vale lembrar que estas zonas, ainda que em área rural, devem ser, desde logo, delimitadas pelo município e submetidas às restrições urbanísticas do Plano Diretor. 

Cada vez mais o ambiente urbano se torna o local de residência e onde se desenvolvem as atividades humanas. No Brasil tem-se verificado, nas últimas décadas, a aceleração do processo de urbanização da população. Esse imenso contingente de pessoas tem demandado a produção de espaço urbano para sua moradia e atividades. Uma parcela dessa demanda é atendida por meio da verticalização das construções urbanas, outra parcela da demanda se desloca para novas áreas urbanas ou áreas em processo de urbanização.

Dados pesquisados indicam que Londrina chegou ao início do século XXI com uma população próxima de 500.000 habitantes, marca que atualmente já foi ultrapassada. A taxa de crescimento demográfico no Município é de aproximadamente 2,02% ao ano. Do total da população, 96,96% residem na zona urbana e apenas 3,04% na zona rural.

No contexto de densidade populacional, Londrina, a despeito dos outros municípios que apresentam uma migração da população rural para urbana, tem comportamento diferente em razão da sua vocação de prestadora de serviços e centro regional. Essa vocação urbana é proveniente dos ciclos econômicos da ocupação da região metropolitana que abrange e também do surgimento de novas tecnologias adotadas para a produção agrícola.

O município, como já exposto, tem competência para delimitar a sua zona urbana. E as diretrizes gerais da política urbana, segundo o § 2o do art. 40 do Estatuto da Cidade, devem abranger o Município como um todo. Desse modo, as áreas rurais devem, também, estar envolvidas, principalmente as localizadas em regiões consideradas estratégicas para o Plano Diretor. Assim, é imprescidível que o Município reveja a legislação que trata da delimitação das zonas urbanas, urbanizáveis e de expansão urbana, visando ao estabelecimento das distinções entre imóvel urbano e rural.

Cotejando o projeto apresentado com a legislação em vigor – Lei Municipal 7.484, de 20 julho de 1998 (lei que define atualmente os perímetros do Município), observa-se que está sendo proposta a ampliação do perímetro urbano do Distrito-Sede com especial foco no sentido Norte-Sul e maior ênfase para a Zona Sul da cidade. No sentido Leste-Oeste o perímetro não se amplia significativamente, mas é prevista expansão, a Oeste, no limite com o Município de Cambé, com a justificativa do potencial industrial daquela região, e a previsão de interligação entre os municípios de Ibiporã (a Leste), Londrina e Cambé, por meio da Avenida Saul Elkind.  Foram definidos no projeto, por meio do Anexo II, o perímetro da expansão urbana do Distrito Sede, e por meio dos anexos III a IX, o perímetro urbano dos distritos de Guaravera, Irerê, Lerroville, Maravilha, Paiquerê, São Luiz e Warta, definições estas não previstas na Lei em vigor.

Como já apontado e de acordo com dados apurados no projeto e com informações divulgadas pelo IPPUL, a ampliação maior é no sentido Norte-Sul, com um pouco de restrição da Zona Norte, em razão da bacia do Ribeirão Jacutinga, que é uma área de preservação, além de ser manancial de abastecimento de Ibiporã. Na Zona Sul, a expansão se estende até a margem esquerda do Ribeirão Três Bocas. Nessa Zona, o crescimento habitacional e a densidade demográfica estão aumentando visivelmente, com a construção de diversos edifícios e condomínios, o que implica a ampliação de outros setores da economia.

Conforme divulgado pelos meios de comunicação, o então presidente do Ippul, Carlos Hirata, defende a necessidade de ampliação do perímetro urbano como forma de regular o mercado imobiliário. “Se deixar sem ampliar, acaba criando uma condição de supervalorização das áreas já existentes”, justificou. Afirma Hirata que projetos como o Minha Casa Minha Vida teriam um custo de terra muito alto, custo esse que inviabilizaria os projetos. Segundo ele, em cidades que “enrijeceram o perímetro urbano” o metro quadrado dos imóveis na área urbana custa entre 40% e 60% mais caro que em Londrina. Há necessidade, conforme aponta Hirata, de que haja equilíbrio entre a expansão do perímetro urbano e o “custo urbano” da cidade. Esse equilíbrio evita um impacto forte em custos como os do transporte coletivo e da coleta do lixo, por exemplo.

Carlos Hirata indicou, na mesma matéria veiculada, que o projeto encaminhado ao Legislativo nasceu de debates com a área técnica e com entidades que representam o setor imobiliário. Nesse debate, foi projetado o caminho do crescimento da cidade para a próxima década. Nessa matéria, o presidente do SINDUSCON, Gérson Guariente, defendeu o aumento do perímetro urbano como forma de evitar um aumento exagerado dos preços dos imóveis, ponderando que, apesar do aparente excesso de terrenos disponíveis, quase não há lotes na área urbana atual para parcelar.

Nos termos do que expõe o Prefeito em sua justificativa, o projeto ora apresentado foi elaborado observando os anseios e necessidades dos cidadãos londrinenses e atendendo aos princípios legais e constitucionais, em especial a Lei Federal no 10.257/2001-Estatuto da Cidade, que exige a observância ao princípio da participação popular, tendo sido realizadas, sob organização do IPPUL,  oficinas, reuniões, audiências e conferências, com vistas à construção e à aprovação da proposta apresentada.

Sob esse aspecto, vale ressaltar que a Lei Federal no 10.257/2001 prevê que os Poderes Legislativo e Executivo municipais devem garantir:

I – a promoção de audiências públicas e de debates com a participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade;

II – a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos;

III – o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos.

A elaboração, a implantação e o acompanhamento do Plano Diretor e de suas leis complementares devem acontecer, obrigatoriamente, com ampla participação popular, ou seja, é imprescindível a participação dos diversos setores da sociedade civil e do governo nesse debate: técnicos da administração municipal e dos órgãos públicos estaduais e federais, cientistas das universidades, representantes dos movimentos populares, das associações de bairros, dos sindicatos, das ONG’s e demais organizações sociais, além de empresários de vários setores da produção.

Considerando a elaboração do projeto com a participação de técnicos e de entidades do setor imobiliário e a participação da sociedade civil na aprovação da matéria, de acordo com o exposto pelo Prefeito, deduz-se que o princípio da participação popular exigido pelo Estatuto da Cidade foi obedecido pelo Executivo. Cabe, contudo, a esta Casa, avaliar a necessidade de novos debates com relação ao conteúdo proposto, promovendo, nesse caso, as respectivas audiências indicadas pela Lei Federal no 10.257/2001.

Apontamos, por outro lado, que a pedido desta Comissão e também por deliberação do Plenário, a proposta apresentada foi encaminhada para apreciação dos seguintes órgãos e entidades: SINCIL, SECOVI-PR, MAE - Meio Ambiente Equilibrado, UEL, UNOPAR, UNIFIL, INFRAERO, ANAC, OAB e CEAL. 

No prazo regimental, o SECOVI-PR, a UNIFIL, a ANAC, a OAB e o CEAL não se manifestaram. Os demais encaminharam as seguintes respostas :

I – a UNOPAR, por meio do ofício no 257/2010, informa que está impossibilitada de disponibilizar profissionais para avaliação dos projetos;

II – a ONG MAE - Meio Ambiente Equilibrado, por ter participado das conferências que aprovaram a minuta deste projeto, não vê impedimento para a tramitação do projeto, desde que atendidas as sugestões e apontamentos dos demais órgãos a se manifestarem;

III - o SINCIL é favorável ao projeto, pois já vem acompanhando as discussões das leis complementares do Plano Diretor, por meio dos membros de sua diretoria que compõem o CMC e, portanto, corrobora na íntegra as observações contidas nos Ofícios 074/10 (Sinduscon), 693/2010-DL (Câmara) e 034/2010 (CMC) e espera que sejam respeitadas as normas do Plano Diretor;

IV - a UEL encaminha as considerações feitas Departamento de Arquitetura e Urbanismo daquela Universidade, indicando que a UEL deve respeitar o processo participativo de elaboração do Plano Diretor e, assim, não entrar no mérito das proposições contidas no projeto de lei. No entanto, considera que deve haver uma revisão no projeto com relação a algumas imprecisões detectadas, que, em síntese, são:

a) incorreção da redação da Súmula do projeto;

b) em razão da incorreção da Súmula, a redação dos arts. 1o e 5o, caput, devem ser revistas;

c) no art. 3o é necessário precisar o que se trata por “em vias de ocupação” e “glebas com potencial de urbanização”, assim como definir gleba, acompanhando as definições constantes nos outros projetos complementares do Plano Diretor;

d) há considerações quanto à correlação do parágrafo único com o art. 3o e quanto à intenção do dispositivo;

e) no art. 4o a redação merece ser revista com relação ao conceito de Zona Urbana/Expansão Urbana e à definição ali contida;

f) no art. 5o, I, é sugerido o acréscimo da “lei do Sistema Viário Básico”, o que é coerente;

g) há conflito entre o disposto nos artigos 4o e 6o, decorrente do que foi apontado relativamente ao art. 4o.

Analisando as considerações apresentadas pelo Departamento de Arquitetura e Urbanismo da UEL, observamos que algumas modificações são oportunas e outras situações apontadas merecem esclarecimentos por parte do Executivo. As correções necessárias poderão ser feitas por meio de emendas a serem encaminhadas na discussão do projeto.

Também se manifestaram sobre o projeto o CMC e o SINDUSCON, nos seguintes termos:

Conselho Municipal da Cidade - CMC:

“O Estatuto da Cidade consagra um Capítulo Inteiro do texto legal, para contemplar a participação da população no desenvolvimento da política urbana. A partir do desenvolvimento e fortalecimento de todo este processo, realmente a comunidade vê respeitado o seu exercício de cidadania em relação ao desenvolvimento sustentável de sua cidade, ao planejamento e gestão dos espaços urbanos.

A comunidade organizada, em nome da cidadania, tem efetiva oportunidade de participar do processo de administração pública de uma forma bem intensa.

Em Londrina este princípio é aplicado das oficinas às conferências realizadas para a elaboração da Lei do Plano Diretor e suas leis complementares.

Toda a sociedade é convidada a participar, do cidadão comum aos líderes comunitários, as entidades de classe e os órgãos de gestão pública.

Em respeito a um processo democrático, onde o Poder Executivo também aceita as minutas votadas pelos delegados em conferência, o CMC entende que estas leis não devem ser alteradas.

Em apoio ao fortalecimento da vontade declarada da comunidade e da democracia, o Conselho não fará alterações ou propostas para aprovação destas leis.

Mas, caso o Executivo ou esta Câmara, resolva propor alterações na proposta original, o Conselho entende que deve fazer a análise e parecer sobre estas alterações.

Para que o CMC possa analisar as propostas de emendas aos projetos apresentados, seria necessário o pedido de encaminhamento dos substitutivos para apreciação do Conselho.

A formação deste conselho, com representantes das Universidades, das entidades ligadas ao desenvolvimento urbano, associações de profissionais da área de arquitetura, urbanismo e engenharia, e representantes comunitários de todas as áreas da cidade, inclusive a área rural e os distritos, permite um estudo de cada proposta de lei com fundamentos técnicos e boa representação da comunidade.

O acompanhamento da aplicação e os ajustes nestas leis serão necessários, mas devem ser feitos no decorrer de sua implantação.

Existem desafios à real implementação da democracia participativa preconizada pelo Estatuto da Cidade. Cabe aos órgãos representantes destas comunidades garantir este direito.”

(sintetizado e destacado por esta Assessoria)

SINDUSCON:

“O Sindicato da Indústria da Construção Civil do Norte PR – Sinduscon Norte PR, entidade que compõe o Conselho Municipal da Cidade, criado pela Lei do Plano Diretor Participativo nº 10.637/2008, sempre esteve presente nas discussões relevantes sobre planejamento urbano e problemas de Londrina.

O Sinduscon Norte PR apóia a participação da população no desenvolvimento da política urbana, e tem na democracia um dos seus princípios fundamentais.

O planejamento e gestão dos espaços urbanos tem que ter a participação da comunidade. Por isso, o Sinduscon Norte PR apóia a decisão do Conselho Municipal da Cidade de não propor alterações nas leis Complementares do Plano Diretor que vieram da vontade popular, através das conferências participativas.

Mas, se os membros da Câmara Municipal resolverem propor modificações aos projetos originais, será importante que estas alterações retornem ao CMC para apreciação, continuando o processo democrático de ouvir a comunidade ali representada.

Confiantes no bom trabalho desenvolvido por esta Casa, em prol da cidade de Londrina, agradecemos antecipadamente.”

(Destaques desta Assesoria)

Lembramos, por fim, que este projeto tem amparo no Plano Diretor Participativo do Município de Londrina – PDPML, em especial nos seguintes dispositivos:

“Art. 9o  São objetivos estratégicos para o desenvolvimento sustentável do Município de Londrina: 

I.  no que se refere ao ordenamento do território:

…

b) implantar regulação urbanística baseada nos elementos norteadores deste plano; 

…”

“Art. 99. A Estruturação Urbana visa ordenar as Macrozonas Urbanas de Londrina, por meio do parcelamento, uso e ocupação do solo, para atender as funções econômicas e sociais, compatibilizando desenvolvimento urbano, sistema viário, condições ambientais, oferta de transporte público coletivo, saneamento básico e demais serviços urbanos.”

“Art. 100. São diretrizes para a Estruturação Urbana: 

I.  ordenar e disciplinar o crescimento do Município de Londrina, através dos instrumentos de regulação que definem a distribuição espacial das atividades, a densificação e a configuração da paisagem urbana, no tocante à edificação e ao parcelamento do solo;

II. consolidar a conformação de crescimento e adensamento da cidade com a integração do uso do solo, sistema viário e transportes, respeitando as restrições ambientais e estimulando os aspectos sociais e econômicos; 

…

IV. estimular a abertura de novas possibilidades de adensamento e de localização de atividades geradoras de emprego em locais potencializados pelos investimentos públicos, notadamente em sistema viário e de transportes, bem como em locais definidos por operações urbanas, de acordo com legislação específica.

...”

Por fim, é de nossa opinião que ― em que pese o fato de a matéria estar   consonância com as disposições do Plano Diretor Participativo do Município e atender às diretrizes do Estatuto da Cidade, o que demonstra o mérito da proposta ―, a proposição deve ser exaustivamente discutida e analisada com todos os segmentos da sociedade, não obstante a argumentação do Chefe do Executivo de que a proposta foi aprovada na Conferência das Leis Complementares do Plano Diretor do Município de Londrina, realizada no dia 17 de abril de 2010, haja vista a importância do assunto, que, de uma forma ou de outra, tem reflexos na vida da municipalidade.

Após todo o exposto, compete à Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte, avaliar em seu voto o mérito e definir a acolhida do projeto. Contudo, manifestamos nosso apoio à Emenda no 1, proposto pela Comissão de Justiça, que indica a necessária revogação da Lei no 7.484/98,

EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, aos 15 de fevereiro de 2011.

Assessoria Técnico-Legislativa/SoniaR.

VOTO DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE

AO PROJETO DE LEI No 179/2010

Após análise da matéria e dos apontamentos feitos no Parecer Técnico, os membros desta Comissão decidiram, quanto ao mérito, pelo VOTO FAVORÁVEL ao Projeto de Lei no 179/2010, apoiando, no entanto, a sua tramitação com a Emenda no 1 a este apresentada.

SALA DAS SESSÕES, 23 de fevereiro de 2011.
A COMISSÃO:
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Presidente/Relator

ROBERTO FÚ LOURENÇO
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Membro


